
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.484.704 - RJ (2014/0257460-1)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : CÉSAR RODRIGUES SABINO  
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADO : CAMILA PASSEADO BRANCO RIBEIRO  - RJ113661 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. 
SAÍDAS TEMPORÁRIAS AUTOMATIZADAS. POSSIBILIDADE. 
EXCEPCIONALIDADE PREVISTA NO RECURSO ESPECIAL   
REPETITIVO  N. 1.544.036/RJ. RECURSO DESPROVIDO.
1. A Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, ao examinar o Recurso 
especial 1.544.036/RJ, da relatoria do eminente Ministro Rogério Schietti Cruz, a 
par de referendar a tese relativa à necessidade de decisão judicial motivada para 
cada autorização de saída temporária, consignou que se a apreciação individual do 
pedido estiver, por deficiência exclusiva do aparato estatal, interferindo no direito 
subjetivo do apenado, será permitida a fixação de calendário anual de saídas 
temporárias por ato judicial único.
2. Na hipótese dos autos, observa-se a excepcionalidade da medida, a justificar a 
saída temporária automatizada, valendo registrar que as saídas foram 
determinadas por ato judicial único, respeitado o limite de 35 saídas, conforme se 
observa à fl. 86 (e-STJ), e não delegadas para a autoridade prisional. Ademais, 
restou consignado que tais medidas serão automaticamente canceladas caso não 
sejam observadas as determinações de horário e data de retorno fixadas pelo 
Magistrado de primeira instância.
3. Agravo regimental desprovido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge 
Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 24 de outubro de 2017(Data do Julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADO : CAMILA PASSEADO BRANCO RIBEIRO  - RJ113661 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 
Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL contra decisão proferida por esta relatoria que negou provimento ao recurso especial 
ministerial para manter o deferimento das saídas temporárias do apenado, nos termos firmados 
pelas instâncias ordinárias.

Sustenta o recorrente que, ao revés do firmado no decisum recorrido, as 
instâncias ordinárias não demonstraram, de forma concreta, a existência de excecionalidade a 
justificar a automatização das saídas temporárias do agravado.

Requer, assim, a reconsideração da decisão anterior, a fim de que seja 
determinada a saída temporária de forma individualizada, em observância aos artigos 123 e 1234 
da Lei n. 7.210/84. Subsidiariamente, pugna pela submissão deste recurso a apreciação pelo 
Órgão colegiado competente.

É o relatório.
Decido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

A irresignação não merece guarida.
Observa-se que o agravante não trouxe argumentos suficientemente capazes de 

infirmar o decisum agravado, motivo pelo qual o mantenho por seus próprios fundamentos, os 
quais restaram assim consignados:

A teor do disposto no art. 66, IV, da LEP, é do Juízo da execução, com 
exclusividade, a competência para autorizar as saídas temporárias do preso, 
quando preenchidos os requisitos objetivos e subjetivos estabelecidos pelos 
arts. 122 e 123 do mesmo diploma legal. 
No julgamento do Recurso Especial n. 1.166.251/RJ, sob a égide do art. 
543-C do Código de Processo Civil de 1973, a Terceira Seção deste 
Superior Tribunal firmou entendimento pela impossibilidade da concessão 
de "saídas automatizadas", a fim de que haja manifestação motivada do 
Juízo da Execução, com intervenção do Ministério Público, em cada saída 
temporária, ressalvando, nos termos do art. 124 da Lei de Execuções 
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Penais, a legalidade da fixação do limite máximo de 35 dias por ano. 
Nesse sentido foi editada a Súmula n. 520/STJ, que dispõe: "O benefício de 
saída temporária no âmbito da execução penal é ato jurisdicional 
insuscetível de delegação à autoridade administrativa do estabelecimento 
prisional." 
A propósito desse entendimento, confira-se o seguinte precedente:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL. SAÍDAS 
TEMPORÁRIAS. CONCESSÃO  DE  FORMA  AUTOMATIZADA.  
IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE MOTIVAÇÃO  DO  JUÍZO DA 
EXECUÇÃO E INTERVENÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO EM CADA 
SAÍDA. RECURSOS ESPECIAIS N. 1.176.264/RJ E N. 1.166.251/RJ.
REPRESENTATIVOS DE CONTROVÉRSIA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. A Terceira Seção desta Corte, a partir do julgamento dos Recursos 
Especiais  n.  1.176.264/RJ  e  n.  1.166.251/RJ, representativos de 
controvérsia,  da  relatoria  da  Ministra Laurita Vaz, consolidou o 
entendimento  de  que  deve  ser  afastada  a  concessão  de  saídas 
automatizadas,  para  que  haja  manifestação  motivada  do Juízo da 
Execução,  com  intervenção  do  Ministério  Público,  em cada saída 
temporária,  ressalvando, nos termos do art. 124 da Lei de Execuções 
Penais,  a  legalidade  da  fixação do limite máximo de 35 (trinta e cinco) 
dias por ano.
Agravo regimental desprovido." (AgRg no REsp 1.590.927/RJ, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 
02/06/2016, DJe 10/06/2016).

Em 14/09/2016, a Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, ao 
examinar o Recurso especial 1.544.036/RJ, da relatoria do eminente 
Ministro Rogério Schietti Cruz, a par de referendar a tese relativa à 
necessidade de decisão judicial motivada para cada autorização de saída 
temporária, consignou que se a apreciação individual do pedido estiver, por 
deficiência exclusiva do aparato estatal, interferindo no direito subjetivo do 
apenado, será permitida a fixação de calendário anual de saídas temporárias 
por ato judicial único.
Eis o teor da ementa do referido julgado:

"RECURSO  ESPECIAL  REPETITIVO. EXECUÇÃO PENAL. 
AUTORIZAÇÃO DE SAÍDAS TEMPORÁRIAS.  ATO  JUDICIAL  
ÚNICO.  EXCEPCIONALIDADE.  DELEGAÇÃO DE ESCOLHA  DAS  
DATAS  À AUTORIDADE PRISIONAL. IMPOSSIBILIDADE. LIMITE 
ÂNUO DE 35 DIAS. HIPÓTESE DO ART. 122, I E III, DA LEP. PRAZO 
MÍNIMO DE  45  DIAS  DE  INTERVALO  ENTRE  OS  BENEFÍCIOS. 
RECURSO PROVIDO. REVISÃO DO TEMA N. 445 DO STJ.
1.  Recurso  especial processado sob o regime previsto no art. 1.036 do 
CPC, c/c o art. 3º do CPP.
2.  A  autorização  das  saídas temporárias é benefício previsto nos arts.  
122  e  seguintes da LEP, com o objetivo de permitir ao preso que  cumpre  
pena em regime semiaberto visitar a família, estudar na comarca  do  juízo  
da  execução  e  participar  de  atividades  que concorram para o retorno 
ao convívio social.
3.  Cuida-se  de  benefício  que  depende de ato motivado do juiz da 
execução  penal,  ouvido  o  Ministério  Público  e  a administração 
penitenciária, desde que o preso tenha comportamento adequado, tenha 
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cumprido  o mínimo de 1/6 (um sexto) da pena, se primário, e 1/4 (um 
quarto),  se reincidente, e haja compatibilidade do benefício com os 
objetivos da pena.
4.  É  de  se  permitir  a  flexibilização do benefício, nos limites legais,  de  
modo  a não impedir que seu gozo seja inviabilizado por dificuldades  
burocráticas  e  estruturais  dos  órgãos  da execução penal.  Assim,  
exercendo  seu  papel  de  intérprete  último da lei federal  e atento aos 
objetivos e princípios que orientam o processo de individualização da 
pena e de reinserção progressiva do condenado à sociedade, o Superior 
Tribunal de Justiça, por sua Terceira Seção, estabelece, dado o propósito 
do julgamento desta impugnação especial como  recurso  repetitivo,  as  
seguintes  teses:  Primeira  tese: É recomendável  que cada autorização de 
saída temporária do preso seja precedida de decisão judicial motivada.
Entretanto,  se  a  apreciação  individual  do  pedido  estiver, por 
deficiência  exclusiva  do  aparato estatal, a interferir no direito subjetivo  
do  apenado e no escopo ressocializador da pena, deve ser reconhecida,   
excepcionalmente,   a  possibilidade  de  fixação  de calendário  anual  de  
saídas  temporárias  por  ato judicial único, observadas as hipóteses de 
revogação automática do art. 125 da LEP.
Segunda  tese: O calendário prévio das saídas temporárias deverá ser 
fixado,  obrigatoriamente,  pelo  Juízo  das  Execuções,  não se lhe 
permitindo  delegar  à  autoridade  prisional  a  escolha  das datas 
específicas nas quais o apenado irá usufruir os benefícios.
Inteligência da Súmula n. 520 do STJ.
Terceira  tese:  Respeitado  o limite anual de 35 dias, estabelecido pelo  
art.  124  da  LEP,  é  cabível a concessão de maior número de autorizações 
de curta duração.
Quarta  tese:  As  autorizações  de  saída  temporária para visita à família  
e  para  participação  em  atividades  que concorram para o retorno  ao  
convívio  social,  se limitadas a cinco vezes durante o ano,  deverão  
observar o prazo mínimo de 45 dias de intervalo entre uma  e  outra.  Na 
hipótese de maior número de saídas temporárias de curta duração, já 
intercaladas durante os doze meses do ano e muitas vezes sem pernoite, 
não se exige o intervalo previsto no art. 124, § 3°, da LEP.
5.  No caso concreto, deve ser reconhecida a violação do art. 123 da LEP,  
por  indevida  delegação  de  escolha  das datas da fruição do benefício à 
autoridade prisional.
6.  Recurso  especial conhecido e provido para reconhecer a violação tão  
somente  do  art.  123  da  LEP,  mantido,  no  mais, o acórdão impugnado.  
Modificação  do Tema n. 445 do STJ, nos termos das teses ora fixadas.
(REsp 1.544.036/RJ, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, TERCEIRA 
SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 19/09/2016)

Na hipótese dos autos, observa-se a excepcionalidade da medida, a 
justificar a saída temporária automatizada, valendo registrar que as saídas 
foram determinadas por ato judicial único, respeitado o limite de 35 saídas, 
conforme se observa à fl. 86 (e-STJ), e não delegadas para a autoridade 
prisional. Ademais, restou consignado que tais medidas serão 
automaticamente canceladas caso não sejam observadas as determinações 
de horário e data de retorno fixadas pelo Magistrado de primeira instância.

Portanto, reconhecida a excepcionalidade da medida, devem ser preservadas as 
saídas temporárias automáticas, as quais, repise-se, foram determinadas por ato judicial único e 
não delegadas a autoridade administrativa. Ademais, como já registrado, em caso de não 
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observância das determinações fixadas pelo Juízo da execução, poderão ser canceladas.
Nesse sentido, acrescente-se, ainda, os seguintes precedentes:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.  EXECUÇÃO  
PENAL. SAÍDAS TEMPORÁRIAS. CONCESSÃO DE FORMA   
AUTOMÁTICA. POSSIBILIDADE. FLEXIBILIZAÇÃO DO TRÂMITE.   
RECURSO   ESPECIAL REPETITIVO  N. 1.544.036/RJ. INSURGÊNCIA 
DESPROVIDA.
1.  Revendo posicionamento  anterior,  a Terceira Seção desta Corte 
Superior  de Justiça, no julgamento de Recurso Especial Representativo da 
Controvérsia n. 1.544.036/RJ, firmou entendimento no sentido da 
possibilidade de o Juízo da Execução, excepcionalmente e após  a oitiva  do  
Órgão  Ministerial, autorizar e estabelecer, previamente,  as  datas de todas 
as saídas temporárias às quais tem direito  o apenado, quando a  análise  
individual do pedido ficar prejudicada  pela burocratização e deficiências 
estruturais do órgão judicante.
2.  É  necessária  a  flexibilização  do trâmite para a concessão do 
benefício,  a  fim  de  se  evitar  que, em virtude das dificuldades 
estruturais das varas de execuções penais, o direito pleiteado pelos 
condenados seja inviabilizado por questões meramente burocráticas.
3. Nessas hipóteses, não há delegação à autoridade administrativa 
penitenciária  da  função  jurisdicional  da concessão do benefício, ficando 
essa apenas incumbida da execução do cronograma estabelecido 
judicialmente.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1634545/SC, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 06/04/2017, DJe 11/04/2017)

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
PENAL. RECURSO EM DUPLICIDADE. PRECLUSÃO  
CONSUMATIVA. UNIRRECORRIBILIDADE. SAÍDAS TEMPORÁRIAS.   
CONCESSÃO  AUTOMÁTICA.  POSSIBILIDADE.  ALTERAÇÃO  DA 
JURISPRUDÊNCIA.  QUESTÃO  DECIDIDA NO RITO DOS 
RECURSOS REPETITIVOS. PRECEDENTES DO STF.
1. Se interpostos dois agravos regimentais pela mesma parte contra a 
mesma   decisão, pelo princípio da unirrecorribilidade e  pela preclusão 
consumativa, deve ser conhecido apenas o primeiro deles.
2.  De  acordo com a jurisprudência recente deste Tribunal Superior, 
prolatada sob o rito dos recursos repetitivos (REsp n. 1.544.036/RJ),  
decidiu-se  ser  possível  fixar calendário anual de saídas  temporárias  por  
ato judicial único. Precedentes do Supremo Tribunal Federal.
3. Agravo regimental provido.
(AgRg no REsp 1582527/RJ, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 08/11/2016, DJe 21/11/2016)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0257460-1 REsp 1.484.704 / RJ

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00699522119878190001  0217948720148190000  201425450944  217948720148190000  
699522119878190001

PAUTA: 24/10/2017 JULGADO: 24/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO BANDEIRA DE MELO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
RECORRIDO : CÉSAR RODRIGUES SABINO  

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : CÉSAR RODRIGUES SABINO  
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADO : CAMILA PASSEADO BRANCO RIBEIRO  - RJ113661 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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